
CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI
N° 1.252, DE 1995
(Do Sr. Celso Russomanno)

Lei n9 8.666, de 21 de

artigo 37, inciso XXI,

Acrescenta inciso ao artigo 30 da

junho de 1993, que "re'Ju1amenta (\

da Constituição Federal, institui

ç5es ~ contratos da Administração

providências" •

normas para

Pública e dá

1icita­

outras

(APEtl8E-SE AO PEOJETO DE LEI U9 ·,1.161, DE 1993)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 O art. 30 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

"Art. 30 .
•••••••••• e·••••• e.e •••••••••••••••-••••••••••••••••••••••••••• e.e ••••••••••••••••• e·e ••••••••

V comprovação, fornecida pelas entidades
governamentais de defesa do consumidor com jurisdição nos municípios onde
se localizarem todos os estabelecimentos do interessado, de que não consta
reclamação de consumidor contra o interessado que não tenha sido atendida
satisfatoriamente."

Art. ~o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

A Administração Pública é o maior e mais importante
consumidor do País. Através dos órgãos da administração direta e indireta nas
esferas Federal, Estadual e Municipal adquire uma quantidade. imensa de
produtos e serviços e, por isso, deve ser lUll consumidorconsciente de seus
direitos e selecionar criteriosamente seus fornecedores.

A Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública, na Seção II de
seu Capítulo Il, trata da habilitação dos interessados nas licitações e, para
elevar o grau de confíabilidade nas relações entre a Administração Pública e
seus fornecedores, exige deles uma série de comprovações: junto à Fazenda
Federal, Estadual e Municipal,junto à Seguridade Social, e outras.

Pretendemos, com esta proposição, aumentar ainda' mais.
o grau de confiabilidade nas relações entre a Administração Pública e seus
fornecedores. Adicionando à série de comprovações já exigidas uma
comprovação emitida pelos órgãos governamentais de defesa do consumidor
de que não existe, em seus registros, reclamação de consumidor contra o
interessado em fornecer à Administração Pública. que não tenha sido
solucionada satisfatoriamente pelo interessado.

Essa exigência tem dois objetivos principais. Opgmeir~ é
.evítar que a Administração Pública seja lesada por maus fomece'dores." O
segundo é incutir cada vez mais no fornecedor o respeito ao consumidor e ao
Código de Defesa do Consumidor, dando-lhe a certeza de que somente poderá
ser um fornecedor da AdministraçãoPública se respeitar devidamente todos os'
consumidores com quem se relacione.

Pelo que foi exposto, acreditamos que a presente
proposição aumentará a. segurança nas aquisições efetuadas pela



Administração Pública e beneficiará os consumidores em gera\. Portanto,
solicitamos o indispensável apoio dos Nobres Pares para sua aprovação.

. Sala dasSessões; en~,:.:L9,'t1.,',.i'-de 1995.
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Art. 30. A documentaçlo relaüva • qualificaçio Iknica limilar-w·' a: .
.1 • rrptro ou lDIcriçIo DoI eJdidade prolbsio.... compckDte:
11 - comprovaçio de lIplidIo para delempenbo de~~rtJMnlr e

compaUvrl em caraderistic:as. quantidades e pràZOl com o objeto da Udta­
çio. e indioçio dM iDs:t1l1aç6ts e do IparrlbaJWDto e do peuoal tknico
adequados e dispoDtveb para a reallzaçlo do objeto da lidtaçIo. ~m
aMDO da quau""-çAo de cada um doi membroe da equ~ Iknica que te

responsabiliza" pcloe tl1lbalhos;
UI • colllpl'OYaçio. lomecida ~Io 6ra'" Udtante. de que ~u OI

docu.-DlOI, e. quaDdo niJido. de qUe tomou conhecimento de todas •
lDlormaç6n e dai condiç6el Iocail pare o eumprimeDto das obripç6el
objeto da Iicbçio;

IV • prova de a&eDdimeDto de requilitol pl'l'Viltol em lei especial quen.
do for oc.o.
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